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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
REQUERIMENTO  DE  DESISTÊNCIA  RECURSAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  998  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL C/C O ARTIGO 127, INCISO XXX DO
REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA
DA  PARAÍBA.  HOMOLOGAÇÃO.  ANÁLISE  DA
SÚPLICA  ADESIVA  PREJUDICADA.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  997,  §  2º,   INCISO  III,  DA LEI  ADJETIVA
CIVIL/2015.

- “O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do
recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.” (Art. 998
do Novo código de Processo Civil).

- “Art. 127. São atribuições do Relator:
(...)
XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o
objeto, e homologar desistência, ainda que o feito se ache em
mesa para julgamento.” (Art. 127, XXX, do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba)

-“Art. 997.  Cada parte interporá o recurso independentemente,
no prazo e com observância das exigências legais.



(...)

§ 2o O recurso adesivo fica subordinado ao recurso independente,
sendo-lhe aplicáveis as mesmas regras deste quanto aos requisitos
de admissibilidade e julgamento no tribunal, salvo disposição legal
diversa, observado, ainda, o seguinte:

(...)

III  -  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do  recurso
principal ou se for ele considerado inadmissível.”

V I S T O S

Doralice Rafael, devidamente qualificada nos autos, moveu “Ação Declaratória de
Nulidade  Cláusula  Contratual  c/c  Ressarcimento  de  Danos  Morais  e  Materiais”  contra
UNIMED  JOÃO  PESSOA  -  COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MÉDICO,  igualmente
identificada,  alegando,  em  síntese,  que  em decorrência  do  diagnóstico  de “Hérnia  Cervical”,
necessitou  submeter-se  a  cirurgia  para  colocação  de  prótese  (placa  cervical  de  titânio),
indispensável ao tratamento, havendo negativa por parte da operadora de saúde, disponibilizar o
citado material para efetuação do procedimento requerido, motivo pelo qual teve que arcar com os
consequentes  custos  e,  por  essa  razão,  pleiteou  judicialmente  indenização  extrapatrimonial  e
ressarcimento material.

Com o advento da sentença (fls. 163/169), a juíza  a quo decidiu pela procedência
parcial  da  ação,  condenando a  promovida  em proceder  ao  reembolso  do   material  médico,  na
importância de R$ 8.953,15 (oito mil novecentos e cinquenta e três reais e quinze centavos), bem
como determinou o pagamento do ressarcimento extrapatrimonial, no valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais).

Às fls. 201/217, a demandada apelou, alegando, preliminarmente, a necessidade de
sobrestamento  do  feito,  em virtude  do  reconhecimento  de  repercussão  geral  no  julgamento  do
Recurso Extraordinário nº 578.801/RS. No mérito, sustenta, em suma, que o material necessário
para a efetivação da cirurgia não possui cobertura contratual, o que impossibilita o seu fornecimento
pelo plano e, ainda, que a Lei nº 9.656/98 não é aplicável ao caso dos autos.

Defende,  ademais,  a  inexistência  de  qualquer  comportamento  ilícito  capaz  de
resultar prejuízo de ordem moral aos demandantes, rechaçando, desta feita, a verba indenizatória
moral e material aplicada ao caso.

Ao  final,   requereu  o  provimento  do  recurso,  no  sentido  de  que  seja  julgado
improcedente o pedido formulado na exordial.

A promovente, por sua vez, apresentou irresignação adesiva (fls. 240/244), a fim de
reformar parte  da decisão vergastada,  pugnando  pela  majoração do valor  da indenização moral
aplicada e dos honorários advocatícios.   

Contrarrazões apresentadas e encartadas pela parte promovente e promovida às fls.
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227/235 e 261/271, respectivamente.

Instada a se manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 278/282),
opinando pelo provimento do recurso interposto pela Unimed e o desprovimento da peça adesiva da
promovente.

Pedido de substabelecimento e desistência recursal apresentado na sessão da Primeira
Câmara Especializada Cível pela parte recorrente (Unimed João Pessoa - Cooperativa de Trabalho
Médico), conforme atesta a certidão de fls. 288.

Este Relator determinou a intimação isoladamente das partes para manifestação (fls.
290).

Não houve pronunciamento, conforme declara a certidão de fls. 293. 

É o breve relatório. DECIDO.

Conforme relatado, a recorrente pleiteou a desistência do Apelo (fls. 201/217 e 288)
na sessão de julgamento, razão pela qual o recurso perdeu o seu objeto.

Nos termos do art. 998 do Novo Código de Processo Civil, “O recorrente poderá, a
qualquer tempo, sem anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.”

Por outro lado, o art. 127, XXX, do Regimento Interno desta Egrégia Corte assevera:

“Art. 127. São atribuições do Relator:

XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e
homologar  desistência,  ainda  que  o  feito  se  ache  em  mesa  para
julgamento.”

Considerando a pretensão acima mencionada e a legislação referida, em consonância
com o disposto nos artigos 998 do NCPC e 127, XXX, do RITJPB, não resta outro caminho a este
julgador, senão homologar o pleito formulado pela recorrente, para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos.

Consequentemente,  existindo pedido  de  desistência  formulado  pela  recorrente
principal, deve-se considerar, em razão disso, prejudicado o julgamento das razões invocadas no
recurso adesivo (fls. 240/244).

Ora, a súplica adesiva encontra-se prevista no art. 997, do Código de Processo Civil
de 2015:

-“Art. 997.  Cada parte interporá o recurso independentemente, no
prazo e com observância das exigências legais.

(...)

§  2o  O  recurso  adesivo  fica  subordinado  ao  recurso
independente,  sendo-lhe  aplicáveis  as  mesmas  regras  deste
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quanto  aos  requisitos  de  admissibilidade  e  julgamento  no
tribunal,  salvo  disposição  legal  diversa,  observado,  ainda,  o
seguinte:

(...)

III  -  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do  recurso
principal ou se for ele considerado inadmissível.”

Como se percebe pela leitura da letra legal, ocorrendo a desistência da irresignação
principal, a súplica adesiva restará prejudicada.

Posto  isso,  HOMOLOGO  A DESISTÊNCIA RECURSAL, com  base  no  que
prescreve o art. 998, do Código de Processo Civil/2015 c/c o art. 127, XXX, do Regimento Interno
do TJ/PB, e, consequentemente, julgo prejudicada a análise do recurso adesivo, conforme dispõe o
art. 997, § 2º, Inciso III, do NCPC.

P.R.I.
 
João Pessoa, 04 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR
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